
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 2002.01.00.033073-5/BA

RELATOR(A) : DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL PAES RIBEIRO
AGRAVANTE : UNIAO FEDERAL 
PROCURADOR : HELIA MARIA DE OLIVEIRA BETTERO 
AGRAVANTE : FUNDACAO NACIONAL DO INDIO - FUNAI 
PROCURADOR : ANTENOR PEREIRA MADRUGA FILHO 
AGRAVADO : GILDASIO EDUVIRGENS FERREIRA E OUTRO(A)
ADVOGADO : CUSTODIO MANOEL MATTOS SOUZA 

E M E N T A

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.
IMÓVEL  RURAL.  EXPLORAÇÃO  DE  ATIVIDADE  AGROPECUÁRIA.  INVASÃO
POR ÍNDIOS DA COMUNIDADE PATAXÓ HÃ HÃ HÃE.  LIMINAR.  AGRAVO DE
INSTRUMENTO.

1.  Comprovadas a  posse,  o esbulho e a ut i l ização sócio-econômica do imóvel,
com at ividades  l igadas à agropecuária,   tem-se por  acertado o deferimento da
liminar.

2. Em exame perfunctór io, como o exerci tado em sede de agravo, impossível  é
concluir  pela  posse  indígena  sobre  as  terras  em  li t íg io,  sem  períc ia
antropológica  que  indique,  sem  margem  a  dúvida,  a  inf luência  indígena
demonstrat iva de que, não há muitos anos, os índios t inham ali  o seu habitat .

3. Agravo desprovido.

A C Ó R D Ã O

Decide  a  Sexta  Turma  do  Tribunal  Regional  Federal  da  1ª  Região,  por
unanimidade, negar provimento ao agravo.

Brasíl ia-DF, 8 de novembro de 2004.

Des. Federal DANIEL PAES RIBEIRO
RELATOR
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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR.  DESEMBARGADOR FEDERAL  DANIEL  PAES RIBEI RO:  Cuida-
se  de agravo  de  instrumento  interposto  pela  União  e  Fundação  Nacional  do  Índio  –
FUNAI,  com  pedido  de  concessão  de  efeito  suspensivo  à  decisão  que,  em  ação
possessória (2001.33.01.001841-0/BA),  deferiu  l iminar para reintegrar os autores na
posse  de  área,  onde  se  local iza  a  Fazenda  São  Bento,  da  qual  se  consideram
herdeiros  e  possuidores  legít imos,  situada  na  Zona  do  Córrego  da  Água  Vermelha,
Município de Pau-Brasi l/BA, invadida e ocupada por índios da Comunidade Pataxó.

Para tanto,  alegam as agravantes,  em síntese,  que a decisão foi  prolatada em
desacordo  com  o  que  preceituam  os  arts.  63  da  Lei  n.  6.001/73  e  928,  parágrafo
único,  do  Código  de  Processo  Civi l ,  por  isso  que  não  real izada  audiência  prévia;
sustentam  que  é  tradicional  a  ocupação,  pela  referida  comunidade  indígena,  das
áreas da região centro-sul  da Bahia;  af irmam, por  outro  lado,  que a área da aludida
fazenda localiza-se em terras da Reserva Indígena Caramuru-Paraguaçu, ocupando,
por isso, bens de domínio da União.

Indeferi,  às f ls.  7578, o pedido de efeito suspensivo.

Dispensadas as informações.

Sem contraminuta.

É o relatório.

Des. Federal DANIEL PAES RIBEIRO
RELATOR
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PODER JUDICIÁRIO
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V O T O

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL PAES RIBEI RO:  Ao que
se  depreende  dos  autos,  a  ação  de  reintegração  de  posse  foi  aforada  na  Just iça
Estadual,  e  al i  se  realizou  a  audiência  de  just if icação  prévia,  culminando  com  a
concessão  da  l iminar,  posteriormente  suspensa  por  decisão  do  Tribunal  de  Just iça
local,  que  remeteu  os  autos  à  Just iça  Federal,  onde,  pela  decisão  ora  agravada,
foram  rat if icados  os  depoimentos  que  conf irmaram  o  esbulho,  colhidos  naquela
audiência  prévia,  conforme se vê  às  f ls.  16.  No part icular,  pois,  não há que se  falar
em ofensa aos disposit ivos legais apontados pelas agravantes.

Por  outro  lado,  verif ica-se,  pelo  exame  dos  autos,  que  a  questão  trazida  à
baila  pelo  agravante  é  a  mesma  que  apreciei  no  Agravo  de  Instrumento  n.
2002.01.00.038800-4/BA,  interposto pela União e a  FUNAI,  perseverando no mesmo
objet ivo,  ou seja, cassar a l iminar deferida para a proteção de posse esbulhada.

Assim,  para  decidir  o  presente  recurso,  reporto-me  aos  fundamentos  da
decisão  que  prolatei  no  mencionado  Agravo  de  Instrumento,  postos  nestes  termos,
verbis :

“( .. .)

Penso  que  as  razões  das  agravantes  não  inf irmam  os  bem
lançados fundamentos  da decisão agravada,  na qual  o  MM.  Juiz,  depois
de analisar  o  pedido à  luz  dos  disposit ivos  do Código  de Processo Civil
aplicáveis  e  tendo  presentes  as  provas  produzidas  nos  autos,  assim  se
expressa:

‘Não  se  desconhece,  por  certo,  que,  em  se  tratando  de
disputa  de  di re itos  de  posse  envolvendo  comunidades  indígenas,
não  basta  a  presença  desses  requis i tos  previstos  na  lei
processual .  Conforme  assentado  na  doutr ina  e  na  jur isprudênc ia
do TRF da 1ª  Região,  não  é possível  que a  questão seja  dir im ida
tão-somente  sobre  a  ót ica  do  di re ito  pr ivado,  devendo  ser
considerado  os  e lementos  espec ia is  da  posse  dos  índios  sobre  a
ter ra  que  tradic ionalmente  ocupam,  a  teor  do  que  d ispõe  o  ar t .
231,  § 2º  da Const i tu ição Federal.

Advir ta-se,  in ic ia lmente,  que  terras  ocupadas
tradic ionalmente  não  s ignif ica  ocupação  imemor ia l,  nem
tampouco  posse  imemorial .  As  expressões  t radic ionalmente  e
posse permanente  não são empregados em função do usucapião
imemor ial .

Com  efeito,  o  dispos it ivo  const i tuc ional  preconiza  que  as
ter ras  indígenas  são  aquelas  ocupadas  pelos  índios  em
caráter  permanente,  ut i l izadas  para  as  suas  at iv ida des
produt ivas,  as  imprescindíveis  à  preservação  dos  re cursos
ambientais  necessários  a  sua  reprodução  f ís ica  e  cu l tural
segundo os seus usos,  costumes e t rad ições .

Segundo  José  Afonso  da  Si lva,  a  expressão  terras
trad icionalmente  ocupadas  não  revela  uma  re lação  te mporal
ou  imemoria l  não  se  t ratando  de  posse  imemoria l ,  mas s im,  o
modo  tradic ional  de  ocupação  e  ut i l ização  dessas  terras,
segundo os seus usos e costumes 2 .
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Da  mesma  forma,  o  ind ig itado  const i tuc ional is ta  assevera
que  a   posse  permanente  dos  índios  sobre  a  terra  não  é  um
pressuposto  do  passado  traduzido  na  ocupação  efet iva,  mas uma
garant ia  para  o  futuro,  no  sent ido  de  que  sejam  dest inadas
eternamente ao seu habitat . ’

Colocadas  estas  premissas,  cumpre  ao  julgador  fazer  um
balanceamento  dos  d isposi t ivos  const i tuc ionais  aparentemente
conf l i tantes,  tendo  de  um  lado  a  proteção  possessór ia  las treada
no  estado  de  fato  sobre  a  coisa  (ar t .  485  do  CC)  e,  de  outro,  a
posse  der ivada  do  indigenato,  de  assento  const i tuc ional ,  e  a
par t ir  de  então  ver i f icar  qual  deles  deve  ser  apl icado  ao  caso
concreto,  tendo  em  conta  os  pr incípios  da  razoabi l idade  e  da
just iça social .

Conc lu i-se,  desde  logo,  ao  cotejar  os  valores  postos  em
discussão,  que,  mesmo  admit indo-se  a  veross im ilhança  da
alegação  de  que  as  terras  em  l i t ígio  se  dest inem  à  posse
permanente  dos  índios  Pataxós,  não  é  possível  que,  em  juízo
prel im inar,  se ja  fe i ta  uma  contraposição  imediata  da  posse  do
indigenato  em  relação  à  posse  do  autor,  uma  vez  que  aquela
( indigenato) ,  exige  cognição  ver t ical  mais  aprofundada,  a  ser
inst ruída  –  necessar iamente  –  com  per íc ia  antropológica,  a  f im
de  se  constatar  com  precisão  que  a  área  se  dest ina  à
preservação  dos  recursos  ambientais  necessár ios  a  sua
reprodução  f ís ica  e  cul tura l  segundo os  seus  usos,  costumes
e  trad ições.  (Nesse  sent ido  os  precedentes  do  STF  nos  MS
20.751,  20.723,  20.215,  20.234,  20.453 e 21.575) 3 .

‘De  fato,  af igura-se-me  que  eventual  desapossamento
repent ino  do  demandante  de  sua  propr iedade,  onde  exerce  sua
at iv idade  agropecuár ia  desde  março  de  1979  de  1988  (s ic) ,
provocar ia,  neste  momento,  uma  situação  de  desequi l íbr io ,
desproporcional  ao  própr io  retardamento  do  reingresso  dos
índios  em ter ras  que,  em tese,  ser iam dest inadas  ao seu habitat . ’
(F ls .  22/24)

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

2  José  Afonso  da  Si lva,  Curso  de  Di re i to  Const i tuc ional  Pos i t ivo ,  Ed .
Malhei ros ,  9ª  ed.  p .  727

3  De  há  mui to  es ta  cor te  vem acentuando  que  a  comprovação ,  quando
contestada  como  no  caso  o  fo i ,  da  inex is tênc ia  da  posse  indígena,
não  se  faz  de  p lano,  mas,  ao  con trá r io,  necess i ta  d a  produção  de
provas ,  inc lus ive  per ic ial ,  sendo ,  assim,  questão  de  fa to
cont rover t ida ,  insuscept íve l  de  ser  aprec iada  em  mandado  de
segurança  que  ex ige  a  cer teza  e  a  l iqu idez  do  d i re i to .  Rel .  Min.
More i ra  Alves.  DJ  DATA-15-12-00  PP-00064  EMENT  VOL-02016-02
PP-00250 (gn)

Não  se  pode  negar  a  relevância  da  questão  sob  exame.  Entendo,
contudo,  que  não  se  pode,  por  outro  lado,  em  exame  perfunctório,
concluir  pela  posse  indígena  sobre  as  terras  em  lit íg io,  sem  períc ia
antropológica  que  indique,  sem  margem à  dúvida,  a  inf luência  indígena
demonstrat iva  de  que,  não  há  muitos  anos,  os  índios  t inham  ali  o  seu
habitat.

Como fr isou o  eminente  Desembargador  Federal  Antônio  Ezequiel
em  voto-vogal  proferido  no  Agravo  de  Instrumento  n.
2001.01.00.048746-0/BA,  versando  hipótese  idêntica  à  destes  autos,  se
prevalecer  a  tese  da posse  tradic ional,  histórica,  todas  as  terras  do  sul
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da  Bahia  são  de  posse  imemorial  indígena,  eis  que  ‘os  portugueses
aportaram nesta área de Porto Seguro, Santa Cruz de Cabrália, Monte Pascoal,  e
encontraram o índio lá’,  concluindo que não há dúvida  sobre a existência de
índios  em  toda  a  região,  mas  af irmando,  com  o  conhecimento  que
possui,  como  Juiz  que  foi  da  Vara  Única  de  I lhéus,  tendo  presidido
períc ia  demarcatór ia  na  região,  que  há  muitos  anos  não  existem  índios
nas fazendas objeto da ação demarcatór ia e, agora, das invasões.

Portanto,  sem  adentrar  exame  de  mérito,  incabível  nesta
oportunidade,  concluo,  como o  MM.  Juiz  de  pr imeiro  grau,  com suporte
em  precedentes  do  STF  que,  sem  perícia  antropológica,  a  f im  de
constatar  com  precisão  que  a  área  se  dest ina  à  preservação  dos
recursos  ambientais  necessár ios  à  reprodução  f ísica  e  cultural  dos
índios  segundo  os  seus  usos,  costumes  e  tradições,  não  há  como
afastar  a  posse  dos  demandantes,  aqui  agravados,  do  imóvel  ‘onde
exercem sua atividade agropastoril há vários anos e em que restou demonstrada a
existência de plantio e colheita de cacau e a criação de gado’.

(. ..)”

Do exposto,  com essas considerações, nego provimento ao agravo.

É o meu voto.

Des. Federal DANIEL PAES RIBEIRO
RELATOR
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